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BRASÍLIA — A dec aração con-
junta da VI Reunião Ministerial dos 
Países'dá América Latina e do Cari-
be sobre Meio Ambiente transfor-
mou-se numa defesa enfática de um 
novo tratamento para a dívida ex-
terna, incisivamente preconizado pe-
lo Governo brasileiro — inclusive 

: no discurso com o qual o Presiden-
,te Sarney abriu o encontro, na quar-
lareira A Declaração de Brasília" 
torna esta condição indispensável 
para garantir a preservação .ambien-
tal e a promoção de um .aproveita- 

a de 
mento racional dos recursos natu-
rais da região. 

Os Ministros, reunidos durante a 
última semana no Itamaraty ;  con-
sideram qué "o subdesenvolvimen-
to e 'a deteriorizaçãõ ambiental são 
elementos de um mesmo círculo vi-
ciosp, qué condena milhões de pes-
soas a uma qualidade de vida abai-
x o dos níveis da dignidade 
humana". 

Os 14 iterrS da "Declaração de 
Brasília " estabelecem relação direta 
entre a proteção ambiental e o pro-
cesso de déSenvolvimento economi-
Co, responsabilizando o endivida- 

mento externo pela situação de 
pobreza do continente. "A crise de 
endividamento e as políticas de 
ajuste dela derivadas tem deteriora-
do as condições de desenvolvimento 
econômico, social e ambiental. A dí-
vida não pode ser paga nas condi-
ções atuais, nem aumentando a fo-
me e a miséria dos nossos povos 
nem com mais subdesenvolvimento 
e a conseqüente degradação do nos-
so, meio ambiente", enfatiza o ,docu-
mento. 

Para solucionar a questão" da dí-
vida, segundo os Ministros, não bas- 

tam as medidas tomadas por seus 
países — que a seu ver se converte-
ram em "exportadores de capital pa-
ra os países desenvolvidos". A de-
claração esclarece que "esta solução 
só será possível mediante a modifi-
cação dos termos e modalidades do 
tratamento da dívida e com a co-res-
ponsabilidade que os credores de-
vem assumir para resolver juntos o 
problema do endividamento e suas 
consequências". 

A dívida externa só é deixada de 
lado a partir do sétimo item do do-
cumento. Os Ministros então defen- 

`dem a aplicação, no continente, de 
maiores recursos de organismos fi-
nanceiros internacionais em progra-
mas de proteção ambiental, com fa-
cilidades institucionais específicas e 
em termos acordados consensual-
mente com os países envolvidos, e a 
transferência de tecnologia, para a 
exploração racional dos recursos na-
turais, sem fins lucrativos. Além 
disso, o documento condena as ten-
tativas de "fransformar o continen-
te em deposito de lixo" e pede que 
os países desenvolvidos cessem ime-
diatamente os experimentoscom ar-
mas nucleares, eliminando-as. 


